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At·t .io.-

Art .2o.-

Ar t . 4o . -

Art.So.-

A1·t .óo.-

LEI NQ 252, r1E 06 DE NOVEMBRO DE· i. 992. 

AL1toriza o 
const ruç:Ões. 

P6der Executivo� regLllarizar 
clandestinas que especifica. 

(tOUTOR JOSÉ [1IAS PAEZ LIMA, Prefeito Municipal 
da Estância Balneát·ia de Ca1"aguatati..lba. Faç:o 
sabei· que.• .a Câmara Municipal -ap1·avou e ei..1 sancian·a 
a seguinte Lei: 

Fica o Poder ·Executivo autorizado a 
as const1·1,.tç:Ões clandestinas,,. 

r:.egLtla1·iza1· 

O Proprietário ou promitente comp1·ado1·, cujo 
título respectivo contenha cláus�la ·de 
irretrábilidade, deQerá req1..terer a 1·e9ula1·izaç:io 
da obra, apresentando na·oportLlnidade a planta da 
obra, memo1·ial descritivo de aco1·do com os 
pad1·ões determinados pela rDivisão de U\-banismo, 

€labo1·a·dos por profissional habilitado. 
Para usuf�uir dos beriefícios desta �ei, o 
onde se iitue a edificação deve1·i 
1·egularizado perante a Prefeitura�. 

Ficam excluídas dos benefícios desta 1.ei: 

terreno 
estar 

I- as construç:Ões em 1-uínas ou em mau estado 
de conservação; 

II- as construç:Ões que interfiram no sistema 
vi,rio ou na implantaç:io de logradOlAl"OS e 
edifícios públicos; 

III-as construç:Ões que · nic:> satisfar;am condiç:Ões 
mínimas de habitabilidade, higiene, segu1-anç:a, 
prejudiquem as construr;Ões vizi11has ·e também 
·aquelas �Lte nã6 tenham condiç:ões de obter 
alvará ou ''1-.abite-se'', a c1·itér.io 1da Admi­
nlstraç:ão Municipal, estribado em parecer 

�a Coorde11adoria de Planejamento Urbano;-
IV- as construç:Ões situadas as mar.gens dos 1-ios, 

c6r1·dgos, l"iachos e valas do sistema de 
drenagem do Município, deverão atender a 
legislaç:ão pertinente; 

A PrefeitLtra Municipal aprovari o Projeto ap6s 
a trarr1itar;io 1101·mal (jo mesmo junto aos 
municipais, estadLlais e federais quando o 

. ,, orgaos 
p1-ojeto 

assi1r1 o exigi1·. 
Aprovado o respectivo projeto, a Prefeitura expe­
dirá: 

1- p 1·a a hip6tese de ainda n�o ter sido o prédio 
abitado, o respectivo ''habite-se'', men­
ionando, expressmente, que se trata de edi­

ficaç:�o antiga, constando o período ap1·0-

",,V.:·imado, visando resgLtardar o interesse PLlblico; 
� em se t1·atando de pridio jd habitado, a Pre­

feitura expediri ilvari de regularização, o 
qual, para todos os_ efeitos, inclusive 

• 

• 
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legais, eqLtivaleri ao ''habite-se'', 
Art.76.- O alvar' (je·i·egLllariza;lo e/ou• ':ha1)ite-se'' ser' 

expedido após o recolhimentó aos cofres municipais 
da multa equivalente aos valares fixados nó Grupo 
2(dois) de multas estabelecidos pela �ei NQ t�l44, 

de 06. 11.1980•, altei·ado .'pelos ai·tigos 49 e 50 
da �e:i NQ ·1. 361/85, convertidos em Un i'da des· Fiscais 
do Município, que sei·i i1·bit1·ada no p1·ocesso 
de 1·egulari2açlo pelo Diretor da Divfslo de 

Engenharia , pagas: as demais despesas 
ad111inistrativas, .emolumentos e t�ibutos• devidos. 

§1Q- As construçioes executada s em data anterior à 
�igincia da Lei 969, de 11 de agosto de 1975, 

devidamente comprovadas em levantame:11to 
cadastral, podérão se:1· re:glllarizadas a pedido dos 
prop1·ietários ou após íilt-imação da P1·efe:itu1·a, 
fica11do isentas elas. mllltas previstas neste 
a1·t igo. 

§29 .- Nos casos de: comprovada :t,oa fé. e: falta - de l"eCllrsos 
do infr;'âtor, as multas pi-vistas na presente lei, 
serão reduzidas, cujo valor ficará a critério 
do Chefe do Poder ExeCut ivo. '' 

§39.- O Poder Exectttivo informari à Cimara Municipal 
o nome, ende1·eço e p1-cifissão dos infratores bene­
ficiados pelo pa rágrafo anterio1-, no prazo de 
15 dias a conta� de: cada regularização. 

Art.80.- Os benefícios p1·e:vistos nesta Lei não subtraem 
da Administ1·ação o direito de, exercitando seu 
regular podei· de Polícia, determinar a demolição 

(je const1·uções que permaneçam como clandestinas 
pela aus�ncia de: iniciativa dos sellS 
proprietárias e:m legalizá-las, após decorrido o 
prazo da notificação, ou ainda, qllando a si­
tuação pe:cul iai- de cada caso não admitir a 

Art.9o.-

. -r u ar1zaç:ao. 
A regulai·izaç:ão 

ei não imp 1 ica 
.,"' i móve 1 . 

da edificação efetuada 
na 1·e:gula riza ç:lo do 

esta 
dado 

' 
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Art.11.-

Art.12.­
Art. 13.-

• 

• 

Pnder� ta1nbém usufrLtir dos benefícios desta Lei 
o �ossuidor � qualq\,te1· tít1Alo, (jes(ie q1Ae o im(5vel 
esteja cadastrado na Prefeitu1·a para fins de 
lanç:amento 'do Imposto sobrr a Propriedade ·p�edi�l 
e Ter1·itorial Urbana - IPTU em seu nome. 

Fica também a crit��io do 'Chefe do Poder Executivo, 
decretar out1·as ,medidas e fazer a regLtlarizaç�o 
desta Lei, com 1·elaç:ão à n1até1·ia, visan(io favo1·ece1-
o� pfoprieti�ios e o prdprio Huni�Ípio. 

Esta Lei expirari no di�· 31 de d�ie�b�o de 1992. 
·-Revogam- se as disposiç:5es em contrário. 
Carag11atatu�a, 06 de 11ovemb1·0 de . 1992 .. 

Pttb 1 icada na 
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plementares, aos 06 
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